
 

ANEXO VII 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO Nº XX/2023 

 

 

TERMO DE CONTRATO Nº XX/2023, FIRMADO 
ENTRE O INSTITUTO CHICO MENDES DE 
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE E A 

EMPRESA_____________________ 

 

O INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA 
BIODIVERSIDADE - ICMBio, Autarquia Federal, em regime especial, 
vinculada ao Ministério do Meio Ambiente, criado pela Lei nº. 11.156 de 28 
de agosto de 2007, publicada no Diário Oficial da União, edição extra, na 
mesma data, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 08.829.974/0002-75, com sede 
com sede em EQSW 103/104, Complexo Administrativo Sudoeste, Bloco 
“C”, Setor Sudoeste, Brasília/DF, CEP 70.670-350, e jurisdição em todo 
território Nacional, neste ato representado por 
seu _______________________________, o 
sr. _______________________________, nacionalidade, residente e 
domiciliado em _______________________________, Matrícula SIAPE nº 
________, nomeado pela Portaria 
_______________________________, publicada no Diário Oficial da União 
em _______________, no uso das atribuições que lhe confere a Portaria 
_______________________________, publicada no Diário Oficial da União 
em _______________, doravante denominada CONTRATANTE, e a 
empresa ____________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 
____________________________________________,com sede 
_________________________________________________, doravante 
designada CONTRATADA, neste ato representada 
por ___________________________________, portador do RG 
nº __________________________________ e do CPF nº 
____________________________, tendo em vista o que consta no Processo 
n.º 02126.002858/2023-12 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, com base noo teor do art. 75, II e demais legislação 
aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente 
do Dispensa Eletrônica nº ____/2023, mediante as cláusulas e condições a 
seguir enunciadas: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 



1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada 
na prestação de serviços de Corte a Laser com o fornecimento do material de acetato 
ou material parecido que seja aprovado pela área requerente para a produção dos 

moldes de setas e logo alusivos a Trilha Transcarioca, conforme especificações, 
que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, 
ETP e anexos do Edital. 

1.2.  Este Termo de Contrato vincula-se a Dispensa Eletrônica, identificado 
no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Objeto da contratação: 

  

ITEM 
DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 
CATSERV 

UNIDADE 
DE 

MEDIDA 
QUANT. 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

              

              

              

              

              

              

  

  

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é o especificado no ETP e 
TR, a partir da data de sua assinatura. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS] 

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, 
assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e 
recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 

  

CLÁUSULA QUARTA – PREÇO 

3.1. O valor total da contratação é de R$ ________________________. 



3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou 
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

  

CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 
2023, na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: 443055/44207 

Fonte: 0100 

Programa de Trabalho: 18.541.1041.20WM. 

Elemento de Despesa:  33.90.39 

  

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 

O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência. 

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO 

As regras acerca do reajustamento do valor contratual são as estabelecidas 
no Item 11 do Termo de Referência, anexo deste Contrato. 

CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS 

Não há garantia contratual, pois não é contrato continuado. 

CLÁUSULA NONA – ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no 
Termo de Referência, ETP  e anexo deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA – EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, 
os materiais que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são 
aqueles previstos no Termo de Referência. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 
CONTRATADA 

As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas 
no Termo de Referência e ETP. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 



As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no 
Termo de Referência e ETP. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos 
no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados 
o contraditório e a ampla defesa. Nesta hipótese, aplicam-se também os 
artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o 
contrato. 

Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

o CONTRATO Poderá ser rescindido tendo observância aos apontamentos 
e  se não for cumprido as especificações do ETP e TR. 

O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

Indenizações e multas. 

A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida 
indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 
14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 
contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de 
seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no 
prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do 
art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 



CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – VEDAÇÕES 

É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação 
de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos 
em lei. 

É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato 
para qualquer operação financeira, nos termos e de acordo com os 
procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de 
Julho de 2020. 

 A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, 
dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da 
cessionária, bem como da certificação de que a cessionária não se encontra 
impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação 
em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

 A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado 
à cedente contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e 
prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos 
tais como os da conta vinculadae do pagamento direto previstos na IN 
SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis. 

 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 
– Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da 
Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em 
atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei 
n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 

Fica eleito o Foro da Justiça Federal em ......, Seção Judiciária de ...... para 
dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que 
não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei 
nº 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA– ASSINATURA ELETRÔNICA 

E, por assim estarem justas e acertadas, foi lavrado o presente Termo de 
Contrato e disponibilizado mediante meio eletrônico por intermédio do 



Sistema Eletrônico de Informações - SEI, conforme a Portaria n.º 56, de 27 
de Maio de 2016, o qual, depois de lido e achado conforme, vai assinado 
pelas partes. 

  

  

  

(Assinado Eletronicamente) 

______________________________________ 

CONTRATANTE 

  

  

  

(Assinado Eletronicamente) 

_______________________________________ 

CONTRATADA 

 


